
Amauri Bier: "As medidas do governo e a melhora no quadro asiático permitirão redução adicional dos juros 
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Bier promete ser "chato" na defesa do ajuste fiscal 
O economista assume quinta-feira a Secretaria 

de Política Econômica e acredita ser 
possível manter o controle de gastos do governo 

mesmo num ano eleitoral 
LU AIKO OTTA  

S  ra, oft— Na economista  
aquintaa-fueri-i  

1 
Bier assumirá o comando 

da Secretaria de Política Econômi-
ca do Ministério da Fazenda com 
uma idéia na cabeça: ser o "chato 
de plantão". Sua chatice terá co-
mo alvo todas as iniciativas do 
Congresso e do próprio governo 
que signifiquem ameaça ao ajuste 
fiscal do governo — ou seja, tudo o 
que represente mais gastos sem a 
devida fonte de financiamento. 

Ele acredita que será possível 
manter o controle mesmo num 
ano eleitoral. "O governo já deu 
demonstrações cla-
ras de que preten-
de manter a auste-
ridade", disse, em 
entrevista ao Esta-
do. Bier acredita 
que a atual situa-
ção das economias 
doméstica e inter-
nacional permi-
tem fazer uma no-
va redução das ta-
xas de juros, na 
próxima reunião 
do Comitê de Polí-
tica Monetária 
(Copom). 

-Estado— De todas as frentes a 
serem acompanhadas pela secre-
taria, qual é a prioritária? 

Amauri Bier — A questão fiscal. 
Precisamos continuar atuando 
em duas frentes: o curto prazo e as 
questões de longo prazo, como o 
impacto das reformas, seus refle-
xos, sobre as contas públicas nos 
próximos anos e as medidas com-
plementares às propostas que já 
estão no Congresso. 

Estado — No curto prazo, já 

tem o pacote fiscal anunciado 
em novembro. São necessárias 
medidas adicionais? 

Bier — A questão é monitorar 
com atenção as medidas e acom-
panhar o quadro fiscal com aten-
ção redobrada. Não se trata ape-
nas das contas de 98, mas de coi-
sas que possam impactar o contro-
le fiscal, como a aprovação de de-
terminados projetos de lei que es-
tão no Congresso ou de idéias de 
outras áreas do governo. É neces-
sário ter sempre um chato de plan-
tão para olhar as coisas não pela 
lógica setorial, mas levando em 
conta o aspecto geral, macroeco-
nômico do plano. 

Estado — A 
idéia de tornar 
permanente a 
Contribuição Pro-
visória sobre Mo-
vimentação Fi-
nanceira 
(CPMF) seria a 
um exemplo des-
se tipo de medi-
da? 

Bier — O proble-
ma mais amplo, 
encontrar uma for-
ma permanente 
de financiamento 
da saúde, é um te-

ma a ser discutido. 

Estado — O senhor é favorável 
a tornar a CPMF permanente? 

Bier — Eu não tenho posição so-
bre isso. E uma questão que deve 
ser analisada com objetividade, 
na busca da melhor alternativa. 

Estado — Essa alternativa foi 
muito procurada antes de se pro-
por a CPMF. A área econômica 
não queria a contribuição, por 
se tratar de um tributo em casca-
ta, que encarece a produção. 
Mas ela acabou sendo criada. O 
que mudou, agora? 

Bier — E uma questão ainda a 
ser definida. A-CPMF tem vanta-
gens, por ser um tributo de base 
muito ampla e baixo custo de arre-
cadação. Por outro lado, ela cria 
distorções — pouco visíveis, mas 
são distorções. 

Estado — Como agirá o chato 
de plantão num ano eleitoral? 

Bier — O que vejo é que o gover-
no já deu sinais claros de que man-
terá a austeridade fiscal neste 
ano. Todos os cortes previstos em 
novembro foram feitos. No dia 6  

de janeiro, o decreto de contenção 
do Orçamento Geral da União e a 
revisão do Programa de Dispên-
dios Globais das empresas esta-
tais apontaram nessa direção. 

Estado — O pagamento de pre-
catórios é apontado como um fa-
tor que dificulta o ajustei. E pos-
sível fazer algo para reduzir seu 
peso sobre a despesa pública? 

Bier — O peso dos precatórios é 
uma das heranças negativas da re-
dução das taxas de inflação. A des-
pesa com precatório deve ser con-
tabilizada em uni ano, para ser pa-
ga no ano seguinte. Quando havia 
inflação, os valo-
res acabavam cor-
roídos. Agora, a co-
brança é mais pe-
sada. Tudo depen-
de de como agirá o 
Judiciário. Acho 
razoável pensar 
que, mais adiante, 
os gastos com pre-
catórios tendam a 
estabilizar-se. Mas 
não tenho argu-
mentos para de-
monstrar isso. Es-
sa é uma das ques-
tões que mais têm 
afetado as contas 
públicas. Outra é a Previdência, 
cujo resultado, em 97, nos pegou 
de surpresa. 

Estado —A aprovação da refor-
ma previdenciária trará reflexos 
no curto prazo? 

Bier — Sim, e bastante altos. O 
Ipea (Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada) estimou que, no 
primeiro ano posterior à aprova-
ção da reforma, o impacto será de 
R$ 3,4 bilhões, para o conjunto do 
setor público. Esse ganho é cres-
cente ao longo do tempo, tendo 
em vista a aplicação das regras de 
transição. Dessa forma, pelo me-
nos o déficit da Previdência para-
rá de crescer. 

Estado — Ainda na área fiscal, 
há o refinanciamento das dívi-
das dos Estados, que está em fa-
se final, e a pressão dos municí-

pios para obter 
um programa se-
melhante. Será 
possível? 

Bier — Acho que 
o trabalho feito 
com os Estados é 
muito importante. 
Além do refinan-
ciamento das dívi-
das, houve as pri-
vatizações„que te- - 
riam sido muito be-
néficas, se o resul-
tado fosse utiliza-
do para o abati-
mento de dívida 
pública. Mesmo 

não ocorrendo isso, foi importante 
porque o governo federal passará 
a ter mais controle sobre os meca-
nismos de financiamento dos Esta-
dos. Houve uma mudança qualita-
tiva na relação entre o governo fe-
deral e os governos estaduais. 

Estado — E os municípios? 
Bier — Não conheço nenhuma 

iniciativa em dis- 
cussão, a não ser 
pelos jornais. É 
um universo hete- 	ROJ 
rogêneo, difícil de 
ser diagnosticado. 	INDICA 
Há alguns municí- 
pios com proble- 	DEFIC 
mas claros, que, 
no meu entender, 	TRANS 
devem ser resolvi- 
dos pelos próprios 	CORR 
municípios. 

DE 
Estado — O que 

será feito para re-
duzir as taxas re-
cordes de desem- 
prego que vêm sendo registra-
das? 

Bier — A questão do desempre-
go comporta dois tipos de avalia-
ção: a conjuntural e a estrutural. 
Na primeira, vemos que as neces-
sárias medidas tomadas em outu-
bro e novembro tiveram repercus, 
sões na taxa de crescimento — o 
que, por sua vez, aumenta a difi-
culdade de absorção de mão-de-
obra. Mas este é um período atípi-
co, que está passando, e as taxas 
de juros já estão em níveis mais ra-
zoáveis. Do ponto de vista estrutu-
ral, temos uma reestruturação eco-
nômica em curso, com aumento 
de produtividade nas empresas e 
desconcentração das empresas 
nas grandes regiões metropolita-
nas, sobretudo na Grande São 

Paulo. Isso afeta a mensuração da 
taxa de desemprego. 

Estado — Não seria o caso de 
ousar mais? 

Bier — O governo tem consegui-
do bons resultados com o retreina-
mento dos trabalhadores, os incen-
tivos às microempresas e aos seto-
res intensivos de mão-de-obra. 
Mas há uma restrição maior. Esta-
mos na transição para a consolida-
ção do processo de estabilização, e 
isso diminui a liberdade para 
ações mais fortes, ou algo mais 
bombástico no combate ao desem-
prego. A criação de emprego é im-
portante, mas não se pode prejudi-
car a consistência do plano. 

Estado — É possível acelerar a 
velocidade da redução das taxas 
de juros? 

Bier — Se a pergunta é se dá pa-
ra reduzir a TBC, que atualmente 
está em 28,5%, a resposta é sim. 
Com  que intensidade e com que 
calendário, é decisão do Banco 
Central. Na reunião anterior, o 
BC já fez um movimento impor-
tante e ainda assim o fluxo de capi-
tais estrangeiros continuou com 
ingressos líquidos bastante razoá-
veis. Tanto que o nível das reser-
vas internacionais já está próximo 

dos níveis de antes 
da crise. Na eeono-
mia internacional, 
houve reflexos po- , 

sitivos das medi-
das tomadas pelo 
Brasil. A reação à 
percepção do que 
foi feito pelo gover-
no brasileiro e a 
melhora no qua-
dro asiático permi-
tirão uma redução 
adicional das ta-
xas de juros. 

Estado — E as 
contas externas? 

O relatório do Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) sobre o 
Brasil alertou para a deteriora-
ção ocorrida no ano passado. 

Bier — O sinal para as contas ex-
ternas hoje é de melhora. É possí-
vel que o déficit em transações cor-
rentes_decline, de acordo coma 
nha de projeções de todas as insti-
tuições privadas. Continuaremos 
buscando a melhora das condi-
ções de infra-estrutura, a criação 
de condições de fmanciamento 
adequadas para a exportação, o 
alargamento da base exportadora 
do País, a alterações de natureza 
tributária. Tudo isso dá melhores 
condições de competitividade, 
não só para o produto brasileiro lá 
fora, como para competir com o 
produto importado internamente. 

"Já foi feita 
uma redução importante na últi-
ma reunião." Ele acredita que, 
agora, as condições são iguais ou 
até melhores. "Mas isso é decisão 
do Banco Central", desconversa. 
"Até lá, ele estará avaliando e to-
mando a decisão mais adequada." 
Bier ocupa a chefia da Assessoria 
Econômica do Ministério do Pla-
nejamento. Antes, foi o economis-
ta-chefe do Citibank, após breve 
passagem em Brasília, no início 
do governo Collor. Foi assessor de 
Antônio Kandir, quando este ocu-
pava a Secretaria Especial de Poli-
tiça Econômica, na gestão de Zé-
lia Cardoso de Mello. 
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